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EMENTA 

Introdução: noções de concorrência; origens da crítica à noção neoclássica de concorrência; estruturas de 
mercado e padrões de concorrência; barreiras à entrada e teorias de preço-limite; teoria dos custos de 
transação; a abordagem neoschumpeteriana. 

 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

Apresentar um arcabouço teórico alternativo à teoria neoclássica para tratar do âmbito microeconômico do 
capitalismo contemporâneo, centrado na noção de concorrência, principalmente nos mercados oligopólicos. 
Nesses mercados, as decisões dos agentes econômicos, relativas à formação de preços, custos e margens de 
lucro, tomadas frente à incerteza de seus resultados, são interdependentes e afetam o ambiente econômico. 
Partindo da crítica à teoria neoclássica da concorrência, apresenta os principais autores da chamada 
Organização Industrial (OI), que contribuíram para a formulação de uma teoria da dinâmica dos mercados e da 
atuação das empresas capitalistas. Finalmente, serão discutidos alguns tópicos especiais, com destaque para as 
contribuições dos autores da perspectiva dos Custos de Transação e dos neoschumpeterianos.   
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Contribuições Teóricas e Críticas à Análise Neoclássica 
1.1. Origens da crítica às noções neoclássicas de concorrência e de firma  
1.2. A firma na perspectiva da Organização Industrial Clássica 
1.3. A firma na visão dos Custos de Transação 
1.4. Teoria do Agente-Principal 
1.5. A firma na visão evolucionária  

 
2. Estruturas de Mercado, Concorrência e Barreiras à entrada 

2.1. O paradigma E-C-D e sua crítica 
2.2. Barreiras à entrada, concentração de mercado e teorias do preço-limite 
2.3. Estruturas de mercado e dinâmica competitiva 
2.4. A teoria schumpeteriana de concorrência e o papel das inovações 

 
3. Análise da Concorrência e da Competitividade Aplicada ao caso brasileiro 

3.1. Inovação, custos de transação e o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 
3.2. Noções de Política Industrial e a realidade brasileira: abordagem neoschumpeteriana 
3.3. Economia Ambiental e a competitividade da indústria brasileira; 
3.4. Temas recentes da economia brasileira 
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

 As avaliações serão realizadas segundo as normas da UFES e constarão de três (3) notas parciais: 

NOTA 1: Uma prova (peso 5), um trabalho (peso 5) sobre o item 1 do  programa;  

NOTA 2: Uma prova (peso 5) sobre o conteúdo 2 do programa e um trabalho (peso 5); 

NOTA 3: Uma prova (peso 5) sobre o conteúdo 3 do programa e um trabalho (peso 5). 

 

 A nota semestral será a média entre as três notas. Estarão dispensados da prova final o aluno 
que obtiver 7,0 na média semestral. 

 

 Não serão aplicadas provas de 2ª chamada, a não ser para os casos previstos no regulamento da UFES. 

 A freqüência às aulas é obrigatória de acordo com as normas da UFES. Será reprovado por falta o estudante 
que não obtiver o mínimo de 75% de freqüência.   

 As explicações relativas à realização e organização dos seminários, bem como dos testes de textos 
específicos serão transmitidas oportunamente em sala de aula. 

 

 

 

 

 


